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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

INDICAÇÃO NÚMERO _____________813/09.

AUTOR: Vereador e Vice-Presidente TENENTE SANTANA
DESPACHO:
DEFERIDA.

Araraquara, _______________
                    _______________
                           Presidente

Considerando que a segurança e a educação para o trânsito são objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito, conforme determina o art. 6°, inciso I, do Código de Trânsito Brasileiro – CTB: 

“Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;” (grifo nosso);

Considerando que os atos praticados pelas autoridades de trânsito e seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e a incolumidade física da pessoa, de acordo com o art. 269, § 1°, do C.T.B. : 
“Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas:

§ 1º A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas administrativas e coercitivas adotadas pelas autoridades de trânsito e seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e à incolumidade física da pessoa.”(grifo nosso);

Considerando que quando o motorista comete a infração, ele está sujeito às penalidades e medidas administrativas, e neste caso, a Lei fala em ambas e não uma ou outra, art. 161, do C.T.B.:

  segue...
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“CAPÍTULO XV
DAS INFRAÇÕES
    Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito deste Código, da legislação complementar ou das resoluções do CONTRAN, sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas indicadas em cada artigo, além das punições previstas no Capítulo XIX.”(grifo nosso);

Considerando que para aplicar as medidas administrativas previstas no C.T.B., é necessário que o agente de trânsito determine a parada do veículo, em razão da complexidade do ato a ser praticado, art. 269:
“Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências estabelecidas neste Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas: (grifo nosso)
        I - retenção do veículo;
        II - remoção do veículo;
        III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;
        IV - recolhimento da Permissão para Dirigir;
        V - recolhimento do Certificado de Registro;
        VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual;
        VII - (VETADO)
        VIII - transbordo do excesso de carga;
        IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica;”

Considerando que a maioria das infrações de trânsito previstas no C.T.B., tem além da multa, previsão de medidas administrativas, o que enseja a parada do veículo;


Considerando que quando ocorre a infração de trânsito, deverá ser lavrado o auto de infração de trânsito do qual constará, dentre outros requisitos, a assinatura do infrator, sempre que possível o que nos dá a entender que o agente de trânsito, via de regra deve ordenar a parada do veículo, cientificar o motorista da infração que ele cometeu e aplicar as sanções cabíveis. Diante disso, multar sem parar o veículo é uma exceção à regra;

Considerando que no mesmo sentido, a Resolução n° 149, de 19 de setembro de 2003, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, em seu art. 2°, § 4°, diz: “sempre que possível o condutor será identificado no ato da autuação.”(grifo nosso)
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Considerando que a multa aplicada sem que o veículo seja parado, cria muita insegurança na população, já que os erros cometidos pelos agentes no momento de anotar os dados dos veículos são legitimados pela “fé pública” de suas declarações, o que gera muitas injustiças;
Considerando que a simples imposição da multa, sem parar o veículo, não educa e muito menos reduz o número de infrações cometidas;


Considerando por exemplo, o caso de uma infração por falta do uso do cinto de segurança, onde o motorista não foi parado. Nesse caso, ele foi autuado e continuou transitando sem o cinto de segurança, equipamento importante que poderá salvar as vidas que estão no interior do veículo. Assim, a atuação do agente de trânsito não atendeu seu objetivo prioritário, que está previsto no art. 269, § 1°, do C.T.B, que é a proteção à vida e à incolumidade física da pessoa, pois o motorista continuou trafegando com sua vida em risco;
Considerando que muitas pessoas tem procurado seus representantes na Câmara Municipal, reclamando desse tipo de autuação, solicitando providências para que a famosa multa aplicada sem que o veículo seja parado só seja aplicada estritamente em casos onde realmente é impossível ordenar a parada ou ainda quando o motorista desrespeitar essa ordem emanada pelo agente de trânsito. Vale lembrar que ao ignorar a ordem de parada o motorista incorre numa segunda infração, prevista no art. 195 do C.T.B.;

 Considerando que o art. 280, § 4°, do C.T.B. diz que o agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração poderá ser servidor civil ou policial militar. Por analogia pode-se entender que o agente de trânsito servidor civil pode legalmente exigir a parada do veículo para aplicar as medidas administrativas previstas no código. Além disso, deve-se considerar que o trânsito em Araraquara é municipalizado, o que elimina qualquer dúvida quanto à possibilidade do agente de trânsito, servidor civil, por em prática tal procedimento.

Indico, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, fazendo-lhe sentir a necessidade de entrar em entendimentos com a Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, a fim de que sejam envidados os esforços necessários para que as multas de trânsito sejam aplicadas sempre que possível com a parada do veículo, de forma transparente, proporcionando ao motorista total ciência de sua transgressão no momento em que ela ocorreu, e principalmente, que a irregularidade seja sanada no local da infração, atendendo assim o que foi previsto pelo Legislador.
Araraquara, 16 de junho de 2009.

TENENTE SANTANA
Vereador e Vice-Presidente
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